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	PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº081/2016 DE 7 DE MARÇO DE 2016. 




AUTORIA: VEREADOR DIONARDO MENDES DA CONCEIÇÃO.
CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ CAMPONOVENSE À DRA. LINDINALVA CORREIA RODRIGUES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
  O Presidente da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, nos termos do art. 39, IV, do Regimento Interno, promulgo o seguinte DECRETO LEGISLATIVO:






                       Art. 1º. Fica concedido o  Título  de  Cidadã  Camponovense à Dra. LINDINALVA CORREIA RODRIGUES.
Art. 2º. A outorga da honraria dar-se-á em data e horário a ser posteriormente marcados. 

 Art. 3º. A Mesa da Câmara Municipal providenciará a confecção das honrarias de que trata o presente Decreto Legislativo, correndo as despesas por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala de Sessões da Câmara Municipal, em 7 de março de 2016.




          VER. DIONARDO MENDES DA CONCEIÇÃO
JUSTIFICATIVA

             
- Dra. Lindinalva Correia Rodrigues, Promotora de Justiça do Estado de Mato Grosso desde 1997;


- Escritora e palestrante de âmbito nacional, na área de violência de gênero; direitos humanos das mulheres; violência doméstica contra mulher e Lei Maria da Penha;


- Foi a primeira Promotora de Justiça a aplicar a Lei Maria da Penha no Brasil, sendo titular de uma das Promotorias Criminais Especializadas no Combate à Violência Doméstica de Cuiabá;

- Em 2011 assessorou a “Frente Parlamentar de Defesa da Família” do Senado Federal;


- Em abril de 2012 foi indicada pelo Governo Federal como uma das 25 “mulheres que fazem a diferença no Brasil”, ao lado de personalidades históricas nacionais e internacionais, sendo a única pessoa da área jurídica indicada na época;

- Em maio de 2013 recebeu a Medalha de mérito “Ruth Cardoso”, representando o Estado de Mato Grosso, pelo trabalho de defesa das mulheres e os projetos sociais desenvolvidos nesta área em todo o Brasil;

- Em janeiro de 2012 foi indicada pelo presidente do Conselho Nacional de Procuradores Gerais de Justiça (CNPG), para coordenar o desenvolvimento das atividades do CNPG na execução da Campanha Nacional “Compromisso e Atitude”;

- Em 2012 e 2013 auxiliou Comissão Provisória de Reforma do Código Penal Brasileiro, no Senado Federal;

- Em 2012 e 2013 auxiliou CPMI da Violência Doméstica do Congresso Nacional;
 
- Foi eleita em abril de 2011 e reeleita em março de 2012, como Coordenadora Nacional da COPEVID (Comissão Permanente Nacional de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher), que pertence ao GNDH/CNPG, cargo que ocupou até março de 2013;

- Criou e coordenou o “Projeto Questão de Gênero”, promovido pelo Ministério Público de Mato Grosso, lançado em abril de 2009, destinado a prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, efetivado em escolas públicas, sobretudo as mais periféricas e carentes. O projeto foi premiado pelo Governo Federal (Secretaria de Políticas para as Mulheres-SPM) como um dos três melhores do país em agosto de 2010 e é reproduzido em vários Estados Brasileiros, tais como Goiás, Espírito Santo e Bahia;

- Criou e coordenou o Projeto “LÁ EM CASA QUEM MANDA É O RESPEITO”, lançado em março de 2011, promovido pelo Ministério Público de Mato Grosso, em parceria com o Governo do Estado de Mato Grosso, sendo tal projeto voltado para o público masculino, sobretudo os agressores da violência doméstica, para fins de reeducação e combate a reincidência. Referido projeto foi selecionado e aprovado no banco de “Boas Práticas” do CNMP (Conselho Nacional do Ministério Público);

- Criou e coordenou o Projeto “Promotoras Legais Populares-MT”, lançado em 08 março de 2013, promovido pelo Ministério Público de Mato Grosso, em parceria com o Governo do Estado de Mato Grosso e Poder Legislativo. Um projeto de cidadania que visa capacitar mulheres para fortalecer a influência feminina junto a comunidade, combatendo a violência, discriminação e facilitando o alcance a seus direitos; 


- Em 2009, ao perceber que a reforma do Código de Processo Penal (PLS 156/2009) colocava em risco as conquistas garantidas pela Lei Maria da Penha, efetivou grande mobilização no Senado Federal e das 13 sugestões que fez ao parlamento, 11 foram aceitas pelo Senado Federal, constando do seu relatório final, hoje em andamento na Câmara dos Deputados;


- Seu primeiro livro, “Direitos Humanos das Mulheres” escrito com a Juíza Amini Haddad Campos, escrito em 2006 e lançado em 2007, teve seus principais entendimentos referendados por decisão do Supremo Tribunal Federal e 09 de Fevereiro de 2012;

- Foi eleita em Março de 2015 como Secretária Nacional da COPEVID (Comissão Permanente Nacional de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher), que pertence ao GNDH/CNPG, cargo que ocupa atualmente;

- Em abril de 2015, foi convidada pelo Senador Magno Malta, para auxiliar a CPI das próteses e órteses, destinada a investigar irregularidades e crimes relacionados ao tema no País, cargo que ocupa atualmente.

	Protocolado na Secretaria Geral da Câmara em __/___/2016                    __________________________
                                                                                                                                                          Protocolo
Lido na sessão do dia ___/___/2016
Apreciado na sessão do dia ___/___/2016 – Resultado: _______________________________________
Presidente ________________________________

                                 Ver. Clóvis de Paula




_1305701282.unknown

